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ACÓRDÃO/CRSFN 8872/09:

R E L A T Ó R I O

1. Cuida-se de reexame necessário da decisão do Banco Central que determinou o arquivamento do processo administrativo por entender afastada a irregularidade inicialmente apontada, quanto a maior parte das DIs indicadas na intimação, e inaplicável a multa quanto ao saldo restante, eis que inferior a US$ 10.000,00, nos termos do disposto no inciso IV, do art. 2º da lei 10.755/03.

2. Em 09/05/06, a Autarquia intimou a recorrida (fl. 03) para apresentar defesa em 30 dias, contados da intimação, em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, relativas às DIs relacionadas em planilha anexa, o que ensejaria multa de R$ 12.785,62.   

3. Em 06/06/06, a recorrida protocolou sua defesa, informando que teria havido a contratação antecipada do câmbio e apenas a vinculação não teria sido feita em razão de um problema operacional. Para regularização, informou ter entrado em contato com os bancos Itaú e Citibank, já que por meio deles os contratos haviam sido celebrados. 

4. Após a emissão de parecer, a Autarquia proferiu decisão, determinando o arquivamento do presente processo administrativo por entender afastada a irregularidade, eis que confirmadas as alegações trazidas em sede de defesa, exceto quanto ao saldo de US$ 214,06 da DI 01/0802701-0, que permanecia sem aplicação. Entretanto, por ser o saldo inferior a US$ 10.000,00, a multa de importação não se aplicaria, a teor do disposto no art. 2º, inciso IV, da Lei 10.755/03. Por tais razões determinou o arquivamento do processo administrativo em face de todas as irregularidades apontadas na intimação inicial.

5. Em face da decisão de arquivamento, após intimação da recorrida, os autos vieram a este Conselho para o reexame necessário, quando foram encaminhados à PGFN, que exarou parecer pelo improvimento do recurso de ofício, por entender correta a decisão de arquivamento pelos mesmos fundamentos utilizados pela Autarquia.

É o relatório.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2009. Marco Antônio Martins de Araújo Filho – Conselheiro-Relator. Ciente e de acordo. Nada a acrescentar ao presente relatório. Osmar Roncolato Pinho – Conselheiro Suplente.

V O T O

1. Não há reparos a fazer quanto à decisão de arquivamento.

2. Intimada para apresentar defesa no prazo de 30 dias em face do não pagamento de importações no prazo estabelecido no art. 1º, inciso IV da Lei 9.817/99, a empresa alegou ter realizado o pagamento das importações e que apenas a vinculação do contrato de câmbio à DI não havia sido feita no prazo, fato que em grande parte se comprovou verdadeiro, afastando a irregularidade inicialmente apontada. Quanto ao saldo remanescente no valor de US$ 214,06, de fato, inaplicável a multa por não atingir US$ 10.000,00, nos termos do disposto no inciso IV, art. 2º da Lei 10.755/031.

Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso de Ofício, mas NEGO-LHE PROVIMENTO para manter a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Brasília, 29 de junho de 2009. Osmar Roncolato Pinho - Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Conselheiro-Relator, negar provimento ao recurso de ofício interposto, mantida a decisão do órgão de primeiro grau no sentido de arquivar o processo em relação à recorrida, CIA. DE CIMENTO ITAMBÉ.
Participaram do julgamento os seguintes Conselheiros: Drs. Darwin Corrêa, Felisberto Bonfim Pereira, Johan Albino Ribeiro, Luiz Eduardo Martins Ferreira, Margareth Noda, Osmar Roncolato Pinho, Raul Jorge de Pinho Curro e Waldir Quintiliano da Silva. Presentes o Dr. Euler Barros Ferreira Lopes, Procurador da Fazenda Nacional, e Marcos Martins de Souza, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 29 de junho de 2009.

FELISBERTO BONFIM PEREIRA

Presidente, em exercício

OSMAR RONCOLATO PINHO

Relator

EULER BARROS FERREIRA LOPES

Procurador da Fazenda Nacional
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1 Art. 2o A multa de que trata esta Lei não se aplica:


(...)


IV – às importações cujo saldo para pagamento seja inferior a US$ 10.000,00 (dez mil dólares norte-americanos) ou o seu equivalente em outras moedas;





